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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA  DE  SALÁRIOS  INCORPORADOS  -
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO,  SOB  O
FUNDAMENTO DE QUE HOUVE MUDANÇA DO
REGIME JURÍDICO SEM REDUÇÃO SALARIAL –
APELAÇÃO CÍVEL – AUSÊNCIA DE PROVA DA
ALTERAÇÃO DO REGIME -  NECESSIDADE DE
DILAÇÃO PROBATÓRIA, A SER DETERMINADA,
DE OFÍCIO, PELO JULGADOR – APLICAÇÃO DO
ART.  130,  DO  CPC  –  PREVALÊNCIA  DO
PRINCÍPIO  DA  VERDADE  REAL  -  ERROR  IN
PROCEDENDO –  MATÉRIA  DE  ORDEM
PÚBLICA  –  DECLARAÇÃO  DE  NULIDADE  –
RECURSO PREJUDICADO – INTELIGÊNCIA DO
ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC  –  SEGUIMENTO
NEGADO.

- Se o juízo de certeza acerca dos fatos, capaz de
proporcionar  às  partes  a  justa  e  adequada
prestação  jurisdicional,  pressupõe  fundamental
produção de provas, é necessário que o julgador,
de  ofício,  determine  a  realização  dos  atos
conducentes  à  segura  formação  do  seu
convencimento, assim como preconizam o art. 130,
do CPC, e o princípio da verdade real.

-  Ausente  a  demonstração  da  veracidade  do
fundamento  constante  do  decisum,  resta
imprescindível a dilação probatória, caracterizando,
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assim,  o  error  in  procedendo,  e,  via  de
consequência,  a  necessidade  de  declaração  da
nulidade da sentença (matéria de ordem pública).

Vistos, etc.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Elson  Marconi
Costa contra sentença, proferida pela MM. Juíza da 2ª Vara da Fazenda da
Comarca  de  Campina  Grande,  que,  nos  autos  da  ação  ordinária  de
cobrança de salários incorporados em atraso por ele ajuizada em face do
Município de Campina Grande, julgou improcedentes os pedidos.

Alega o apelante que, em 1981, foi nomeado para exercer as
atribuições  de  Agente  Administrativo  perante  a  Câmara  Municipal  de
Campina Grande,  tendo sido convocado,  em 1984,  para atuar  no cargo
comissionado de Diretor de Serviços Gerais.

Afirma  que,  por  ter  exercido  o  mencionado  cargo  em
comissão por mais de sete anos intercalados,  foi  concedida,  no ano de
1994,  a  incorporação  da  Gratificação  de  Gabinete,  cujo  percentual,  na
época, era de 200% (duzentos por cento).

Assevera que, até o ano de 2005, a verba incorporada vinha
sendo paga no percentual apontado. Porém, entre junho do citado ano até
outubro de 2008, essa vantagem passou a ser paga em patamar inferior.

Informa que  essa situação  somente  veio  ser  retificada  no
ano de 2008, quando foi emitida Portaria restabelecendo o pagamento de
acordo com o percentual acima grafado.

Fala,  ainda,  que  essa  mesma  situação  ocorreu  com  a
Gratificação  de  Plenário,  incorporada  em  2003,  e  paga,  na  época,  no
percentual de 100% (cem por cento) sobre os vencimentos.

Noticia que tal situação causou-lhe prejuízo, o que ocasiona
a  necessidade  de  provimento  do  apelo,  para  que  sejam  pagas  as
diferenças da defasagem ocasionada no período de 2005 a 2008.

Intimado, o apelado apresentou contrarrazões, rechaçando a
tese recursal e requerendo a manutenção do decisum.

O Ministério Público opinou pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

DECIDO.
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Pelo que se colhe dos autos,  o fundamento utilizado pelo
sentenciante  para  afastar  o  pleito  inaugural  foi  no  sentido  de  que  as
gratificações  incorporadas  passaram  a  ser  pagas  em  valor  nominal,
inexistindo redução do vencimento do recorrente. Aplicou, em razão disso,
a máxima de que o servidor não possui direito adquirido a regime jurídico,
salvo se houver a redução dos vencimentos.

A meu ver, o Juízo de primeiro grau incorreu em equívoco,
vez que a pretensão autoral não é a defasagem de vencimento, mas sim a
mudança,  supostamente  sem  justificativa,  da  forma  de  cálculo  das
gratificações  que  foram  incorporadas  à  sua  remuneração,  pois,  em um
dado período (2005 a 2008), pararam de ser calculadas, respectivamente,
nos percentuais de 200% (duzentos por cento) e 100% (cem por cento),
para serem pagas através valor nominal.

Para o sentenciante usar a citada fundamentação,  deveria
restar demonstrado que houve a alteração na forma de cálculo das verbas
examinadas durante o período em que ficaram congeladas, porém, inexiste
no  caderno  processual  qualquer  prova  indicativa  de  que  ocorreu  tal
situação.

Desse modo, se existe dúvida na conclusão chegada pelo
julgador,  justamente  pela  insuficiência  de  provas,  caberia  a  ele,  na
qualidade de destinatário  final  destas,  requisitar  a dilação probatória,  de
ofício, nos termos do art. 130, do CPC, que ora transcrevo:

“Art. 130. Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da
parte,  determinar as provas necessárias à instrução do
processo,  indeferindo  as  diligências  inúteis  ou
meramente protelatórias.” (grifo nosso)

Essa  regra  consagra  o  princípio  da  verdade  real,  que
concede ao Magistrado a prerrogativa de determinar, por si só, a instrução
do feito com o intuito de atender, efetivamente, ao escopo social almejado
na prestação jurisdicional, que é a busca pela justiça. 

Diante disso,  penso que ausente a prova da alteração de
regime, não poderia o Magistrado julgar improcedente o pedido justamente
por esse entendimento.

Assim, em obediência ao princípio da verdade real, creio que
é imperiosa a realização da dilação probatória para a plena prestação da
tutela  jurisdicional,  devendo,  por  esse  motivo,  ser  anulada,  de  ofício,  a
sentença (matéria de ordem pública), a fim de que o Juiz proceda à devida
instrução.  Nesse  sentido,  colaciono  julgados  dos  tribunais  pátrios  que
realçam o entendimento ora firmado:
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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  DIREITO  PROCESSUAL
CIVIL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - PODER INSTRUTÓRIO DO
JUIZ  -  DESTINATÁRIO  DA  PROVA  -  JULGADOR  -
DETERMINAÇÃO DE PROVA PERICIAL - POSSIBILIDADE
DE A PROVA TÉCNICA CONTRIBUIR PARA O DESLINDE
DA CONTROVÉRSIA - ART. 130 DO CPC - PRINCÍPIO DA
VERDADE  REAL  -  OBSERVÂNCIA  -  RECURSO
DESPROVIDO "IN CASU" -  Conforme jurisprudência do
STJ,  "Tem  o  magistrado  poderes  para  a  busca  de
provas,  podendo  determinar  a  produção  de  ofício  de
todo  e  qualquer  elemento  probatório  que  julgar
necessário  para  a  formação  de  seu  convencimento."
(REsp  nº  46789/RJ.  Rel.:  Min.  Castro  Meira.  Segunda
Turma. STJ. Julgado em 15.2.2005. DJ.: 2.5.2005, p. 254).
- Se o juiz entender que as provas apresentadas não são
suficientes  para  demonstrar  a  alegação  do  autor  deverá
tomar a iniciativa probatória nos termos do art. 130 do CPC,
devendo  a  instrução  ser  realizada  de  forma  a  ensejar
cognição plena para possibilitar  a sua convicção a fim de
buscar a verdade real para a justa composição da lide com
provimento jurisdicional adequado, não havendo se falar em
preclusão para o magistrado em matéria probatória "ex vi"
do  REsp  n.º  418971/MG.  -  Nos  casos  em  que  a  lide
depende de conhecimento técnico para ser solucionada é
indevida a supressão da fase de instrução do feito. (TJ-MG -
AI: 10105100256350001 MG , Relator: Belizário de Lacerda,
Data  de  Julgamento:  10/06/2014,  Câmaras  Cíveis  /  7ª
CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 16/06/2014) 

APELAÇÃO.  CONTRATO  DE  ADMINISTRAÇÃO  DE
CARTEIRA  DE  TÍTULOS  E  VALORES  MOBILIÁRIOS.
DESVIO  INTEGRAL  DE  NUMERÁRIO  INVESTIDO.
TRANSFERÊNCIA A CONTA DE TERCEIRO. ILICITUDE.
PROVAS  ESSENCIAIS  NEGLIGENCIADAS.  INICIATIVA
PROBATÓRA  DO  JULGADOR.  POSSIBILIDADE:
VERDADE  REAL.  ART.  130,  CPC:  INTELIGÊNCIA.
PROPORCIONALIDADE.  RAZOABILIDADE.
DESCONSTITUIÇÃO  DA  SENTENÇA.  I)  Se  o  juízo  de
certeza  acerca  dos  fatos,  capaz  de  proporcionar  às
partes  a  justa  e  adequada  prestação  jurisdicional,
pressupõe  fundamental  produção  de  provas
desprezadas pelas partes e pelo juízo de primeiro grau,
nada  obsta,  antes,  é  recomendável  e  prudente  que  o
Tribunal,  mesmo de ofício, determine a realização dos
atos conducentes à segura formação do convencimento
do  julgador. II)  Caso  que  envolve,  de  um  lado,  pujante
corretora de valores mobiliários, sujeita à responsabilidade
objetiva  da  lei  consumerista,  e,  de  outro,  consumidor
individual supostamente lesado em expressiva quantia, com
fortes  indícios  de  desvio  fraudulento  de  investimento,
mediante  i)  falsificação  de  documentos,  ii)  com  eventual
participação de preposto da ré, e iii) em alegado benefício
de pessoa de sua convivência. III) Ademais, é certo que os
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juízos de 1º e 2º graus de jurisdição, sem violação ao
princípio da demanda, podem determinar as provas que
lhes  aprouverem,  a  fim  de  firmar  seu  juízo  de  livre
convicção motivado, diante do que expõe o art. 130 do
CPC e que a iniciativa probatória do juiz, em busca da
verdade  real,  com  realização  de  provas  de  ofício,  é
amplíssima,  porque  é  feita  no  interesse  público  de
efetividade da Justiça (REsp 1.012.306/PR). SENTENÇA
DESCONSTITUÍDA  DE  OFÍCIO.  (TJ-RJ  -  APL:
03393540520108190001  RJ  0339354-05.2010.8.19.0001,
Relator: DES. ELISABETE FILIZZOLA, Data de Julgamento:
25/09/2013,  SEGUNDA  CAMARA  CIVEL,  Data  de
Publicação: 10/02/2014 08:58) (grifos nossos)

Com  essas  considerações, DECLARO,  DE  OFÍCIO,  A
NULIDADE DA SENTENÇA, determinando o retorno dos autos ao Juízo
a  quo,  a  fim  de  assegurar  a  produção  da  prova  necessária  à
verificação da alteração do regime jurídico referente  ao pagamento
das gratificações sob análise.  Recurso prejudicado,  razão pela qual
nego-lhe seguimento, nos termos do art. 557, caput, do CPC.

P. I.

João Pessoa, 18 de dezembro de 2014.

Des. José Aurélio da Cruz
               Relator
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